
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.141 - RJ (2010/0162846-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRADESCO SEGUROS S/A E OUTRO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL APÓS A PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte Especial do STJ já definiu que é possível o 
impetrante desistir da ação de Mandado de Segurança a qualquer tempo, mesmo 
após a prolação de sentença de mérito. Precedente: AgRg nos EDcl nos EDcl na 
DESIS no RE nos EDcl no AgRg no RESP 999.447/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe 15.6.2015. Ressalva do ponto de vista do Relator.

2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.141 - RJ (2010/0162846-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRADESCO SEGUROS S/A E OUTRO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO 

MANDAMENTAL APÓS A PROLAÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO 

DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

2.   Nas razões do regimental, a Agravante alega que não se 

discute propriamente a desistência do Mandado de Segurança, mas sim a 

conversão em renda dos depósitos judiciais.

3.   Impugnação apresentada às fls. 895/898.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.141 - RJ (2010/0162846-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRADESCO SEGUROS S/A E OUTRO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL APÓS A 

PROLAÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte Especial do STJ já definiu que é possível o 

impetrante desistir da ação de Mandado de Segurança a qualquer 

tempo, mesmo após a prolação de sentença de mérito. Precedente: 

AgRg nos EDcl nos EDcl na DESIS no RE nos EDcl no AgRg no RESP 

999.447/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 15.6.2015. Ressalva do 

ponto de vista do Relator.

2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento. 

1.   A despeito das alegações dos Agravantes, razão não lhes 

assiste.

2.   A Corte Especial do STJ já definiu que é possível o 

impetrante desistir da ação de Mandado de Segurança a qualquer tempo, mesmo 

após a prolação de sentença de mérito. Eis a ementa do referido julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. HOMOLOGAÇÃO DE PEDIDO DE 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL APÓS A PROLAÇÃO DE 

SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. Conforme orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
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Federal, o Impetrante pode desistir da ação de mandado de 

segurança a qualquer tempo, mesmo após a prolação de sentença de 

mérito (RE 669.367/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: 

Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, DJe de 30/10/2014).

2. A desistência da ação não implica renúncia ao direito 

discutido, sendo incidente a regra processual que determina a 

extinção do processo sem julgamento de mérito.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl nos EDcl na 

DESIS no RE nos EDcl no AgRg no REsp 999.447/DF, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe 15.6.2015).

3.   No caso, o Recurso Especial da parte Agravada foi provido 

para reconhecer que a desistência do Mandado de Segurança pode ser 

homologada a qualquer tempo, sendo esta matéria prejudicial em relação ao 

pedido de conversão, que deverá ser realizado pelo Tribunal a quo.

4.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos 

da decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0162846-3 REsp 1.212.141 / RJ

Números Origem:  200702010004557       9700058654

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SEGUROS S/A E OUTRO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BRADESCO SEGUROS S/A E OUTRO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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